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Art. 4º As ações e serviços de Telessaúde deverão:
I - ser praticados por profissionais de saúde devidamente inscritos e

regulares nos respectivos conselhos de fiscalização de exercício profissional;
II - ser disponibilizados por plataformas digitais cujo responsável técnico seja

inscrito no respectivo conselho profissional;
III - atender aos preceitos éticos de beneficência, não-maleficência, sigilo das

informações, autonomia e demais normas deontológicas vigentes;
IV - observar a livre decisão e o consentimento informado do paciente;
V - observar as normas e orientações do Ministério da Saúde sobre

notificação compulsória de doenças e outros agravos à saúde;
VI - garantir a privacidade, confidencialidade, proteção de dados e segurança

da informação, e observar o disposto na Lei nº 12.965, de 10 de julho de 2013
("Marco Civil da Internet"), na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 ("LGPD"), na
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011("LAI"), e nos Códigos de Ética
profissionais;

VII - seguir os preceitos éticos de cada profissão no exercício das atividades
de saúde intermediadas à distância, observado o mesmo padrão de qualidade
assistencial que o adotado para o atendimento presencial; e

VIII - ter seus dados atualizados fornecidos aos bancos de dados oficiais do
Ministério da Saúde.

Art. 5º O atendimento ao paciente por meio de tecnologia da informação no
âmbito do SUS deverá ser registrado em prontuário clínico, em observância as regras
e padrões de interoperabilidade e informação em saúde estabelecidos pelo Ministério
da Saúde, e deverá conter:

I - dados clínicos necessários para a boa condução do caso, sendo
preenchido em cada contato com o paciente;

II - data, hora, tecnologia da informação e comunicação utilizada para o
atendimento; e

III - número de inscrição no respectivo conselho profissional.
Art. 6º Os registros e documentos emitidos em meio eletrônico pelos

profissionais de saúde durante atendimentos realizados por Telessaúde deverão
observar o disposto no art. 14 da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, e os
limites estabelecidos em legislação e atos normativos específicos das categorias
profissionais.

§ 1º O atestado emitido pelo profissional de saúde deverá conter, no
mínimo, as seguintes informações:

I - identificação do profissional, incluindo nome e número de inscrição no
respectivo conselho profissional;

II - identificação e dados do paciente;
III - registro de data e hora;
IV - duração do atestado; e
V - assinatura eletrônica qualificada.
§ 2º A prescrição de receitas observará os requisitos previstos na Lei nº

5.991, de 1973, e nos atos da Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa), inclusive quanto
aos receituários de medicamentos sujeitos a controle especial, conforme art. 35 § 3º
da referida Lei.

Art. 7º. As incorporações, exclusões ou alterações de tecnologias, incluindo
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas, da Telessaúde no âmbito do SUS deverão
ser avaliadas pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único
de Saúde (CONITEC), conforme rito do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011
e/ou que vier a substituí-lo.

Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Fica revogada a Portaria GM/MS nº 467, de 20 de março de 2020,

publicada na Edição Extra do Diário Oficial da União nº 56-B de 23 de março de 2020,
Seção 1, página 1.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

DESPACHO Nº 85, DE 2 DE JUNHO DE 2022

Referência: Processo nº 25000.162708/2014-98
Interessado: Associação Amor pra Down, CNPJ Nº 04.132.172/0001-70
Assunto: Recurso administrativo hierárquico interposto em face de decisão que manteve o
indeferimento de projeto apresentado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à
Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito e de fato apresentados no Parecer Técnico 66/2022-
CGATES/DEGES/SGTES/MS, bem como as razões de direito expostas pela Consultoria
Jurídica, nos termos do Parecer Referencial nº 00034/2020/CONJURMS/CGU/AGU, e
respectivo Despacho de aprovação, e NEGO PROVIMENTO ao recurso administrativo
interposto pela entidade em epígrafe.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES
Ministro

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 527, DE 31 DE MAIO DE 2022

Dá publicidade aos resultados das análises de
prestações de contas anuais de projeto executado
no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção
da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das
atribuições legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto nº 9.795, de 17 de maio
de 2019, alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019, e alterado pelo Decreto
nº 10.477, de 27 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial da União, de 28 de agosto
de 2020; considerando os arts. 1º ao 14 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que
institui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);
considerando a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 7.988, de 17 de abril de
2013, e considerando o disposto no art. 100 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação
nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, resolve:

Art. 1º Publicar o seguinte resultado da análise de prestação de contas anual
de projeto executado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

Razão Social: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São
Joaquim/SC

CNPJ: 83.294.579/0001-70
Município/UF: São Joaquim/SC
Título do projeto: "Hidroterapia e Terapia de Integração Sensorial: técnicas

reabilitatórias inovadoras na APAE São Joaquim"
Órgão responsável pela análise: Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do

Ministério da Saúde (SAES/MS).
Tipo de análise: Execução física.
Processo NUP: 25000.025569/2018-46
Período analisado: Exercício 2019.
Embasamento: PARECER DE MÉRITO Nº 182/2022-CGSPD/DAET/SAES/MS

(0025638001)
Resultado: APROVADA COM RESSALVAS.
Art. 2º Publicar o seguinte resultado da análise de prestação de contas anual

de projeto executado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD).

Razão Social: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São
Joaquim/SC

CNPJ: 83.294.579/0001-70

Município/UF: São Joaquim/SC
Título do projeto: "Hidroterapia e Terapia de Integração Sensorial: técnicas

reabilitatórias inovadoras na APAE São Joaquim"
Órgão responsável pela análise: Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do

Ministério da Saúde (SAES/MS).
Tipo de análise: Execução física.
Processo NUP: 25000.025569/2018-46
Período analisado: Exercício 2020.
Embasamento: PARECER DE MÉRITO Nº 194/2022-CGSPD/DAET/SAES/MS

(0025667295).
Resultado: APROVADA COM RESSALVAS.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS VINICIUS FERNANDES DIAS

PORTARIA Nº 531, DE 1º DE JUNHO DE 2022

Dá publicidade ao resultado da análise de prestação
de contas anual de projeto executado no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das
atribuições legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto nº 9.795, de 17 de maio
de 2019, alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019, e alterado pelo Decreto
nº 10.477, de 27 de agosto de 2020, publicado no Diário Oficial da União, de 28 de agosto
de 2020; considerando os arts. 1º ao 14 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que
institui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD);
considerando a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 7.988, de 17 de abril de
2013, e considerando o disposto no art. 100 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação
nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, resolve:

Art. 1º Publicar o seguinte resultado da análise de prestação de contas anual de
projeto executado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
TUNÁPOLIS - APAE

CNPJ: 11.201.022/0001-36
Município/UF: TUNÁPOLIS/SC.
Título do projeto: "Ampliação do Serviço de Assistência Domiciliar"
Órgão responsável pela análise: Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do

Ministério da Saúde (SAES/MS).
Tipo de análise: Execução física.
Processo NUP: 25000.017075/2018-98
Período analisado: Exercício 2019.
Embasamento: Parecer de Mérito nº 35/2022-CGSPD/DAET/SAES/MS

(0024781947).
Resultado: APROVADA.
Art. 2º Publicar o seguinte resultado da análise de prestação de contas anual de

projeto executado no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
TUNÁPOLIS - APAE

CNPJ: 11.201.022/0001-36
Município/UF: TUNÁPOLIS/SC.
Título do projeto: "Ampliação do Serviço de Assistência Domiciliar"
Órgão responsável pela análise: Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do

Ministério da Saúde (SAES/MS).
Tipo de análise: Execução física.
Processo NUP: 25000.017075/2018-98
Período analisado: Exercício 2020.
Embasamento: Parecer de Mérito nº 257/2022-CGSPD/DAET/SAES/MS

(0026138431).
Resultado: APROVADA COM RESSALVAS.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCUS VINICIUS FERNANDES DIAS

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS
ESTRATÉGICOS EM SAÚDE

CONSULTA PÚBLICA SCTIE/MS Nº 37, DE 1º DE JUNHO DE 2022

Ref.: 25000.056820/2022-09, 0027130576.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art. 19 do Decreto nº
7.646, de 21 de dezembro de 2011, consulta para manifestação da sociedade civil a
respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde - Conitec, relativa à proposta de incorporação do trastuzumabe
entansina em monoterapia para tratamento de pacientes com câncer de mama HER2-
positivo metastático ou localmente avançado não ressecável, com tratamento prévio de
trastuzumabe e um taxano, solicitada pela Defensoria Pública da União em João Pessoa,
nos autos do processo de NUP 25000.056820/2022-09. Fica estabelecido o prazo de 20
(vinte) dias, a contar do dia útil subsequente à data de publicação desta Consulta Pública,
para que sejam apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas. A
documentação objeto desta Consulta Pública e o endereço para envio de contribuições
estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico:
http://conitec.gov.br/index.php/consultas-publicas.

A Secretaria-Executiva da Conitec avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

SANDRA DE CASTRO BARROS

CONSULTA PÚBLICA SCTIE/MS Nº 39, DE 1º DE JUNHO DE 2022

Ref.: 25000.185235/2021-26, 0027211370.
A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS

ESTRATÉGICOS EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pública, nos termos do art.
19 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, consulta para manifestação da
sociedade civil a respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec relativa à proposta de incorporação
do vedolizumabe para o tratamento de pacientes com doença de Crohn ativa
moderada-grave, apresentada pela Takeda Pharma Ltda., nos autos do processo de
NUP 25000.185235/2021-26. Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias, a contar do
dia útil subsequente à data de publicação desta Consulta Pública, para que sejam
apresentadas contribuições, devidamente fundamentadas. A documentação objeto
desta Consulta Pública e o endereço para envio de contribuições estão à disposição
dos interessados no endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/index.php/consultas-
publicas.

A Secretaria-Executiva da Conitec avaliará as contribuições apresentadas a
respeito da matéria.

SANDRA DE CASTRO BARROS
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Talita Holanda
Realce
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